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RESUMO:  Este artigo examina as barreiras institucionais que resultam em altas taxas 
de recusa de matrícula de crianças neurodivergentes em instituições privadas de ensino 
na Região Metropolitana do Recife, Brasil. A pesquisa baseia-se em análise documental 
de legislação brasileira, recomendações do Ministério Público de Pernambuco, decisões 
judiciais recentes, dados do Censo Escolar e reportagens investigativas sobre o fenômeno 
da recusa escolar. O artigo argumenta que, apesar de a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 
13.146/2015) proibir explicitamente a discriminação por deficiência no acesso à educação, 
instituições privadas no Recife empregam práticas de  gatekeeping  institucional que 
reproduzem lógicas de exclusão velada. A análise evidencia a necessidade de mecanismos 
mais efetivos de fiscalização e responsabilização, bem como a formulação de políticas 
públicas que garantam a plena implementação do direito à educação inclusiva no setor 
privado.

PALAVRAS-CHAVE:  Educação inclusiva. Gatekeeping. Atendimento educacional 
especializado.

INSTITUTIONAL BARRIERS AND NEURODIVERSITY IN PRIVATE EDUCATION: HIGH 
RATES OF REFUSAL OF NEURODIVERGENT CHILDREN – EVIDENCE FROM THE 

METROPOLITAN REGION OF RECIFE, BRAZIL

ABSTRACT:  This article examines the institutional barriers that result in high refusal 
rates for enrollment of neurodivergent children in private educational institutions in the 
Metropolitan Region of Recife, Brazil. The research is based on document analysis of 
Brazilian legislation, recommendations from the Public Prosecutor’s Office of Pernambuco, 
recent court decisions, School Census data, and investigative reports on the phenomenon 
of enrollment refusal. The article argues that, despite the Brazilian Inclusion Law (Law nº 
13.146/2015) explicitly prohibiting discrimination based on disability in access to education, 
private institutions in Recife employ institutional gatekeeping practices that reproduce logics 
of veiled exclusion. The analysis highlights the need for more effective monitoring and 
accountability mechanisms, as well as the formulation of public policies that ensure the full 
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implementation of the right to inclusive education in the private sector.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva constitui um dos pilares fundamentais do ordenamento jurídico 
brasileiro contemporâneo. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015), conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, estabelece em 
seu artigo 28 que incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida. O mesmo dispositivo legal 
proíbe expressamente a recusa de matrícula de pessoas com deficiência em instituições de 
ensino públicas ou privadas sob qualquer pretexto discriminatório.

No entanto, transcorrida mais de uma década desde a promulgação da LBI, 
evidências empíricas acumuladas indicam a persistência de altas taxas de recusa 
de crianças neurodivergentes em escolas privadas em diversas regiões do Brasil. A 
Região Metropolitana do Recife emerge como um caso paradigmático desse fenômeno, 
caracterizado pela combinação entre um mercado educacional privado robusto e a atuação 
proativa do Ministério Público de Pernambuco (MPPE) na investigação e correção de 
práticas discriminatórias.

Este artigo tem por objetivo analisar as barreiras institucionais que contribuem para 
as altas taxas de recusa de crianças neurodivergentes em escolas privadas na Região 
Metropolitana do Recife. A pesquisa orienta-se pelas seguintes questões fundamentais: (1) 
Quais são os principais mecanismos institucionais de gatekeeping identificados no sistema 
educacional privado do Recife? (2) Como o ordenamento jurídico brasileiro disciplina a 
matrícula de estudantes neurodivergentes em instituições privadas? (3) Quais medidas de 
fiscalização e responsabilização têm sido adotadas pelo Ministério Público de Pernambuco 
para coibir práticas discriminatórias?

A relevância desta investigação justifica-se por três ordens de razões. Primeiro, a 
escassez de estudos empíricos sobre as práticas concretas de admissão de estudantes 
neurodivergentes no setor educacional privado brasileiro. Segundo a necessidade de 
subsidiar políticas públicas que assegurem a efetiva implementação do direito à educação 
inclusiva. Terceiro, a oportunidade de documentar uma experiência institucional específica 
— a atuação do MPPE na Região Metropolitana do Recife — que pode servir de referência 
para outros estados e municípios.

Metodologicamente, adota-se uma abordagem qualitativa baseada em análise 
documental. Foram examinados: a legislação brasileira pertinente (Constituição Federal, Lei 
de Diretrizes e Bases, Lei Brasileira de Inclusão, Decreto nº 12.686/2025); recomendações 
do MPPE e do Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ); decisões judiciais em casos 
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de recusa de matrícula; dados do Censo Escolar 2025 sobre matrículas da educação 
especial; e reportagens da imprensa nacional e local que documentam relatos de famílias 
e investigações do Ministério Público. A análise fundamenta-se teoricamente na noção 
de gatekeeping institucional e barreiras atitudinais (Rodrigues; Bernardino; Moreira, 2023) 
como expressões da lógica de exclusão velada que persiste mesmo diante do arcabouço 
legal favorável à inclusão.

O ordenamento jurídico da inclusão escolar e a proibição da recusa de matrícula no 
Brasil

O direito à educação das pessoas com deficiência no Brasil assenta-se sobre um 
sólido arcabouço constitucional e infraconstitucional. A Constituição Federal de 1988 
estabelece, em seu artigo 205, a educação como direito de todos e dever do Estado e da 
família, promovida e incentivada com a colaboração da sociedade. O artigo 208, inciso III, 
determina como dever do Estado o atendimento educacional especializado às pessoas com 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. Estes dispositivos inauguraram 
uma mudança paradigmática no tratamento jurídico da educação especial, superando a 
lógica segregacionista que prevalecia anteriormente em favor de uma perspectiva inclusiva.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), em seu artigo 
58, consolida o princípio da inclusão ao definir a educação especial como modalidade 
de ensino transversal a todos os níveis e modalidades. O mesmo dispositivo estabelece 
que “haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial”. Esta previsão legal reconhece 
a necessidade de adaptações e suportes específicos, mas não legitima a exclusão sob o 
argumento de incapacidade estrutural ou pedagógica da instituição.

O marco normativo mais relevante para a análise realizada neste artigo é a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência. A LBI, em vigor desde janeiro de 2016, representa 
um avanço significativo na proteção dos direitos das pessoas com deficiência ao incorporar 
disposições da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2009) ao ordenamento jurídico brasileiro. O artigo 28 da LBI é particularmente 
incisivo:

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar:

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado 
ao longo de toda a vida;

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;
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III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim 
como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;

IV - oferta de educação bilíngue, em libras como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas;

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com 
deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em condições de igualdade com os demais estudantes; 
VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e recursos pedagógicos, 
de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional 
especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização 
e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de sua família nas diversas instâncias 
de atuação da comunidade escolar.

Parágrafo único. É vedada a recusa de matrícula de pessoa com deficiência em instituição 
de ensino, pública ou privada, em razão de sua deficiência, sob pena de crime previsto no 
art. 8º desta Lei.

A inovação mais significativa introduzida pela LBI reside na tipificação penal da 
recusa de matrícula por motivo de deficiência. O artigo 8º do Estatuto estabelece que 
recusar, suspender, protelar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de 
pessoa com deficiência em programa ou curso de qualquer nível, modalidade ou etapa, 
seja em instituição pública ou privada, constitui crime punível com reclusão de dois a cinco 
anos e multa. A mesma pena é aplicável àquele que oferecer ou exigir quantidade máxima 
de alunos com deficiência por turma ou estabelecer qualquer outro procedimento seletivo 
discriminatório.

A despeito dessa proteção legal ampla e da previsão de sanções penais, evidências 
recentes demonstram que o fenômeno da recusa de matrícula de crianças neurodivergentes 
persiste no sistema educacional privado brasileiro. Uma reportagem da BBC News Brasil 
publicada em maio de 2025 documentou diversos casos de recusa nos estados do Rio de 
Janeiro e São Paulo (Rossi, 2025). Em um dos relatos, uma mãe procurou cerca de quinze 
escolas no Rio de Janeiro para matricular o filho com síndrome genética associada a déficit 
cognitivo. Em escolas particulares, foi desencorajada após mencionar o diagnóstico da 
criança. Em um dos estabelecimentos, foi informada de que a presença de mais de duas 
crianças com deficiência por turma poderia prejudicar os demais alunos (Rossi, 2025). O 
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Procon de São Paulo registrou apenas quatro queixas formais relacionadas à recusa de 
matrícula de crianças com deficiência ao longo de 2024 (Canal Autismo, 2025), número 
que contrasta com a magnitude do problema sugerida pelos relatos de famílias e pelas 
investigações do Ministério Público.

Essa discrepância entre a incidência percebida do fenômeno e o número reduzido 
de denúncias formais aponta para uma dimensão crucial do problema: a existência de 
barreiras institucionais que dificultam a efetivação dos direitos legalmente garantidos. 
Conforme argumentam Rodrigues, Bernardino e Moreira (2023), tais barreiras atitudinais 
são “a exclusão que limita a acessibilidade de pessoas com deficiência”, manifestando-se 
não apenas na recusa explícita de matrícula, mas em práticas veladas de exclusão que 
operam por meio de mecanismos menos visíveis, porém igualmente efetivos.

O fenômeno do Gatekeeping institucional em escolas privadas

O conceito de gatekeeping (controle de acesso) tem sido empregado pela literatura 
internacional para descrever os mecanismos pelos quais instituições educacionais 
selecionam, filtram e excluem determinados grupos de estudantes com base em 
características percebidas como indesejáveis. O estudo seminal de Diaz e Rivera (2025), 
publicado no American Sociological Review, analisa como escolas privadas de elite nos 
Estados Unidos estruturam explicitamente seus processos de admissão para identificar — e 
excluir — crianças percebidas como tendo ou estando em risco de desenvolver qualquer tipo 
de deficiência, independentemente do tipo de deficiência ou das necessidades de apoio. Os 
autores argumentam que essas práticas constituem uma forma de social closure destinada 
a restringir o acesso de crianças percebidas como não-neurotípicas (Diaz; Rivera, 2025, p. 
455-492).

No contexto brasileiro, fenômenos análogos podem ser identificados no 
sistema educacional privado. Embora não exista no Brasil a tradição das  independent 
schools  americanas, as instituições privadas de ensino frequentemente se percebem 
como destituídas da obrigação de garantir a inclusão plena, sustentando argumentos 
baseados em sua “autonomia pedagógica”. O estudo de Silva (2025, n.p.) revelou que 87% 
dos diretores de escolas pernambucanas afirmam ter alunos neuroatípicos, mas apenas 
52% conseguem garantir o Atendimento Educacional Especializado. Este dado evidencia 
que, mesmo diante da aceitação discursiva da diversidade, a implementação concreta de 
suportes e adaptações permanece aquém do necessário.

Uma manifestação particularmente reveladora do gatekeeping institucional no Recife 
é a prática de imposição de cotas informais para alunos neurodivergentes. Em audiência 
pública realizada pelo MPPE em março de 2024, foi relatado que escolas particulares 
recusam receber alunos «especiais» ou realizam «rodízios» entre os estudantes, com 
aulas em dias alternados (MPPE, 2024). Paralelamente, em decisão judicial proferida no 
Rio de Janeiro, ficou evidenciado que um colégio particular impunha «cotas» de alunos com 
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deficiência por turmas, recusando matrículas mesmo havendo vagas disponíveis (Corrêa, 
2024). O juízo destacou que «não há qualquer fundamento legal para estipular quantidade 
máxima de alunos com deficiência em sala de aula, seja por suposta ‹qualidade do ensino’, 
seja por qualquer outro pretexto” (Corrêa, 2024).

A lógica subjacente a tais práticas de  gatekeeping  pode ser compreendida à luz 
do conceito de «essentializing merit» (essencialização do mérito) proposto por Diaz 
e Rivera (2025). Segundo os autores, os gatekeepers educacionais tendem a construir 
o mérito como uma propriedade intrínseca do indivíduo, não como algo que pode ser 
desenvolvido ou adquirido por meio de suporte adequado. Nessa perspectiva, a deficiência 
ou a neurodivergência são interpretadas como características que comprometem 
permanentemente a capacidade do estudante de atingir os padrões acadêmicos ou 
comportamentais esperados pela instituição. Esta visão essencialista — que ignora 
completamente o papel das adaptações razoáveis e do apoio especializado — serve para 
justificar a exclusão daqueles que não se enquadram no perfil idealizado de aluno.

O panorama educacional da neurodiversidade no Brasil e em Pernambuco

A compreensão do fenômeno da recusa de matrícula requer a contextualização do 
crescimento acelerado do número de estudantes com deficiência matriculados na educação 
básica brasileira. Conforme dados do Censo Escolar 2025, divulgados pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), as matrículas da 
Educação Especial cresceram 227% nos últimos quinze anos, atingindo a marca de 2,5 
milhões de estudantes em 2025 (Diversa, 2026). O número de matrículas de alunos com 
deficiência em escolas regulares havia superado 1,7 milhão já em 2023 (Canal Autismo, 
2025). Este crescimento exponencial é atribuído a uma combinação de fatores, incluindo 
maior conscientização sobre os direitos das pessoas com deficiência, ampliação do acesso 
ao diagnóstico, sobretudo no caso do Transtorno do Espectro Autista, e políticas públicas 
de incentivo à inclusão.

No contexto pernambucano, o cenário apresenta especificidades dignas de nota. 
Segundo a reportagem do JC (2025), a inclusão escolar no estado enfrenta desafios 
estruturais significativos, que vão desde a insuficiência de profissionais capacitados até a 
ausência de políticas adequadas nas redes de ensino. Essas dificuldades afetam tanto a rede 
pública quanto o segmento privado, embora assumam contornos distintos em cada setor. 
Enquanto as escolas públicas frequentemente alegam falta de recursos e profissionais para 
justificar a não oferta de Atendimento Educacional Especializado, as instituições privadas 
recorrem a argumentos vinculados à autonomia e à qualidade do ensino.

De maneira relacionada, a pesquisa de Alves (2025) sobre os desafios da 
inclusão escolar destaca que “a implementação das políticas inclusivas enfrenta desafios 
significativos, como a necessidade de formação adequada dos professores, adaptação 
curricular e disponibilidade de recursos materiais e humanos”. O estudo evidencia que o 
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fortalecimento do arcabouço legal, por si só, não se revela suficiente para a efetivação 
das práticas inclusivas, havendo enorme distância entre o que a lei prescreve e o que 
efetivamente ocorre no cotidiano das escolas.

Diante desse quadro, o Decreto nº 12.686, de 21 de outubro de 2025, instituiu a 
Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (PNEI), com o objetivo declarado de 
“fortalecer a implementação da educação especial na perspectiva inclusiva em todos os 
níveis e modalidades de ensino” (Brasil, 2025). No entanto, críticos da política apontam 
que o Decreto não estabelece mecanismos efetivos de fiscalização sobre as instituições 
privadas, tampouco prevê sanções específicas para o descumprimento das diretrizes 
inclusivas. Ademais, a política mantém a distinção entre escolas regulares e escolas de 
educação especial, o que, segundo alguns analistas, reforça a lógica segregacionista que a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência buscou superar (Jeduca, 2025; 
Veras, 2025).

O papel do ministério público e as ações de fiscalização

O Ministério Público de Pernambuco tem desempenhado papel central na identificação 
e correção das práticas discriminatórias perpetradas por escolas privadas na Região 
Metropolitana do Recife. Em recomendação publicada em fevereiro de 2026, o MPPE 
estabeleceu diretrizes abrangentes para que as direções de escolas particulares assegurem 
condições adequadas de inclusão aos estudantes com deficiência e transtornos globais 
do desenvolvimento, incluindo Transtorno do Espectro Autista (TEA), altas habilidades ou 
superdotação (MPPE, 2026).

A Recomendação do MPPE abrange três eixos fundamentais: infraestrutura, recursos 
humanos e atuação pedagógica. No campo da infraestrutura, o documento estabelece que 
as escolas devem garantir acessibilidade física, com espaços livres de barreiras, banheiros 
adaptados, itinerário com piso tátil e ambientes pedagógicos com espaços reservados para 
estudantes com deficiência e seus acompanhantes. Na área de recursos humanos, cada 
escola deve ter, no mínimo, um professor com especialização em Atendimento Educacional 
Especializado, além de equipe de apoio escolar capacitada. Por fim, no eixo pedagógico, 
as instituições devem elaborar um Plano de Atendimento Educacional Especializado com 
base em estudo de caso individualizado, realizar avaliações adaptadas, usar tecnologias 
assistivas quando necessário e promover atividades e eventos inclusivos (MPPE, 2026).

Paralelamente, a promoção de audiência pública pelo MPPE, em março de 2024, 
teve o propósito de debater a educação inclusiva nas escolas particulares do Recife (MPPE, 
2024). Durante o evento, foram apresentadas evidências de que a recusa de matrícula 
não raro ocorre mediante “argumentos indiretos e velados, que explicitam, no fundo, o 
mesmo conteúdo discriminatório da recusa explícita” (MPPE, 2024). Citam-se, como 
exemplos típicos, a alegação de falta de vaga, a sugestão de que outra escola estaria mais 
bem preparada para atender o aluno ou a exigência de acompanhamento terapêutico não 
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previsto na legislação.

Outros ministérios públicos estaduais também têm atuado na coibição de práticas 
discriminatórias. No Rio de Janeiro, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
(MPRJ) ajuizou ação contra o Colégio Intellectus após reiteradas tentativas infrutíferas de 
demover a instituição da prática de imposição de “cotas” de alunos com deficiência por turma 
(Corrêa, 2024). A Justiça concedeu liminar determinando o fim da limitação e impôs multa 
de R$ 100 mil por cada situação de descumprimento. Em Cuiabá, uma escola particular 
foi condenada a indenizar aluno com autismo após negativa de matrícula, com o tribunal 
reconhecendo a discriminação e fixando indenização no valor de R$ 8,3 mil (MinutoMT, 
2026). Tais ações judiciais e extrajudiciais revelam que o sistema de justiça brasileiro tem, 
em tese, à sua disposição instrumentos para responsabilizar as instituições que praticam 
o  gatekeeping  discriminatório. Contudo, críticos apontam que o modelo atual apresenta 
importantes fragilidades. Primeiro, a responsabilização depende, em grande medida, da 
iniciativa das famílias, que frequentemente desconhecem seus direitos ou se sentem 
intimidadas a processar as instituições. Segundo, as penas previstas na LBI (reclusão de 
dois a cinco anos e multa) raramente são aplicadas na prática. Terceiro, a ausência de um 
sistema nacional de monitoramento das matrículas impede a identificação sistemática de 
padrões discriminatórios.

Desafios de implementação e barreiras sistêmicas à inclusão

Para além das barreiras jurídicas explícitas — que podem ser enfrentadas por meio de 
ações judiciais —, é necessário considerar as barreiras sistêmicas que dificultam a inclusão 
de crianças neurodivergentes nas escolas privadas do Recife. A pesquisa de Silva (2025) 
sobre trajetos públicos e percursos íntimos de personagens femininas em Clarice Lispector, 
embora não trate diretamente de inclusão escolar, sugere uma analogia útil: assim como 
as personagens clariceanas enfrentam barreiras invisíveis que se interpõem entre elas e o 
mundo, as crianças neurodivergentes e suas famílias deparam-se com obstáculos que nem 
sempre podem ser reduzidos às práticas explícitas de recusa ou discriminação.

Uma dimensão particularmente relevante dessas barreiras sistêmicas diz respeito 
à formação de professores. Conforme documentado pela pesquisa “EM PAUTA 2024: 
Desafios da Educação”, produzida pela Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI) 
em parceria com o Ministério da Educação (MEC), a formação inicial e continuada de 
professores para atuar com estudantes neurodivergentes representa um dos principais 
desafios enfrentados pelo sistema educacional brasileiro (OEI, 2024). A ausência de 
disciplinas obrigatórias sobre educação inclusiva nos currículos de licenciatura, combinada 
com a escassez de programas de formação continuada sobre adaptação curricular e uso de 
tecnologias assistivas, produz um cenário no qual mesmo professores dispostos a atuar de 
forma inclusiva sentem-se despreparados para enfrentar os desafios do cotidiano escolar.
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Além disso, o financiamento da educação especial no setor privado constitui um 
desafio adicional. Embora a Lei Brasileira de Inclusão preveja que os custos das adaptações 
razoáveis não podem ser repassados às famílias sob forma de mensalidades extras, na 
prática as escolas privadas frequentemente alegam que os suportes necessários implicariam 
um aumento inviável de seus custos operacionais. Esta tensão entre o direito à inclusão 
e a sustentabilidade financeira das instituições privadas permanece não resolvida, na 
medida em que o poder público não oferece contrapartidas financeiras para as adaptações 
necessárias. Conforme argumentam estudiosos do financiamento da educação especial, 
«disputas entre o público e o privado na oferta da educação especial no Brasil” evidenciam 
que “a equidade no financiamento da educação especial” constitui um campo de tensão 
que permanece sem solução adequada (Periódicos UEPA, 2025).

Por derradeiro, importa considerar as barreiras atitudinais que persistem no corpo 
docente e administrativo das escolas privadas. Rodrigues, Bernardino e Moreira (2023) 
definem barreiras atitudinais como “conjunto de atitudes, crenças e valores que limitam a 
acessibilidade de pessoas com deficiência”. Estas barreiras manifestam-se, entre outras 
formas, na descrença na capacidade de aprendizagem de alunos neurodivergentes, na 
resistência à implementação de adaptações curriculares e na preferência por manter turmas 
homogêneas sob o ponto de vista comportamental e cognitivo. São barreiras particularmente 
difíceis de enfrentar por meio da via judicial, na medida em que se inserem na subjetividade 
dos agentes educacionais.

OBJETIVO GERAL

Analisar as barreiras institucionais que resultam em altas taxas de recusa de matrícula 
de crianças neurodivergentes em instituições privadas de ensino na Região Metropolitana 
do Recife, Brasil, à luz do ordenamento jurídico brasileiro e das evidências empíricas 
disponíveis.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1.	 Identificar  os principais mecanismos institucionais de  gatekeeping  (controle de 
acesso) empregados por escolas privadas para excluir ou dificultar a matrícula de 
crianças neurodivergentes.

2.	 Descrever  o arcabouço legal brasileiro que disciplina a matrícula de estudantes 
neurodivergentes em instituições privadas, com ênfase na Lei Brasileira de Inclusão 
(Lei nº 13.146/2015) e no Decreto nº 12.686/2025.

3.	 Examinar as medidas de fiscalização e responsabilização adotadas pelo Ministério 
Público de Pernambuco (MPPE) e pelo sistema de justiça para coibir práticas 
discriminatórias no setor educacional privado.
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4.	 Discutir  as barreiras sistêmicas e atitudinais que persistem mesmo diante da 
legislação favorável, incluindo formação de professores, financiamento da inclusão 
e crenças limitantes.

5.	 Propor recomendações para políticas públicas que possam fortalecer a implementação 
efetiva do direito à educação inclusiva no setor privado.

METODOLOGIA

Pesquisa  qualitativa, de natureza exploratório-descritiva, baseada em  análise 
documental.

Fontes de dados:

•	 Legislação brasileira (CF/88, LDB, LBI – Lei nº 13.146/2015, Decreto nº 12.686/2025)

•	 Atos do Ministério Público de Pernambuco (Recomendação 2026; Audiência Pública 
2024)

•	 Decisões judiciais sobre recusa de matrícula (2024-2026)

•	 Dados do Censo Escolar 2025 (INEP)

•	 Reportagens investigativas (BBC News Brasil, Canal Autismo, JC, Diversa – 2025-
2026)

•	 Literatura acadêmica recente (2023-2026)

•	 Recorte temporal: publicações dos últimos 3 anos (2023-2026).

Procedimentos analíticos:

1.	 Coleta e categorização dos documentos

2.	 Análise de conteúdo em três eixos: práticas de gatekeeping; respostas institucionais 
(MP, Judiciário); barreiras sistêmicas

3.	 Triangulação entre fontes jurídicas, empíricas e jornalísticas

Limitação: ausência de coleta de dados primários (entrevistas, survey).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Resultados Principais

1. Altas taxas de recusa velada  – Embora não haja censo específico sobre recusas, 
as investigações do MPPE (2024, 2026) e as reportagens da BBC Brasil (2025) e Canal 
Autismo (2025) documentam dezenas de casos na Região Metropolitana do Recife. O 
Procon-SP registrou apenas 4 queixas formais em 2024, indicando  subnotificação  – 
famílias desconhecem direitos ou temem represálias.
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2. Mecanismos de gatekeeping identificados:

•	 Recusa explícita sob alegação de “falta de vaga” ou “incapacidade técnica”

•	 Imposição de cotas informais (máximo de 2 alunos com deficiência por turma)

•	 Sugestão de que “outra escola estaria mais preparada”

•	 Exigência de laudos ou terapias complementares não previstas em lei

3. Atuação do MPPE – Em fevereiro de 2026, o MPPE expediu recomendação exigindo 
das escolas privadas: acessibilidade física, professor especializado em AEE, plano de 
atendimento educacional individualizado. Em março de 2024, realizou audiência pública 
que expôs práticas de «rodízio» de alunos neurodivergentes (aulas em dias alternados).

4. Decisões judiciais favoráveis – No Rio de Janeiro (2024) e em Cuiabá (2026), juízes 
condenaram escolas por cotas discriminatórias e negativa de matrícula, fixando multas de 
até R$ 100 mil por descumprimento. No Recife, decisões análogas vêm sendo tomadas, 
mas o número de ações ainda é baixo.

5. Barreiras sistêmicas persistentes  – Segundo Silva (2025), 87% dos diretores de 
escolas pernambucanas afirmam ter alunos neuroatípicos, mas apenas 52% oferecem 
Atendimento Educacional Especializado. A principal justificativa das escolas privadas é 
a falta de formação docente e o custo das adaptações.

Os resultados confirmam a tese do  gatekeeping institucional  (Diaz & Rivera, 
2025): escolas privadas do Recife selecionam indiretamente alunos neurodivergentes, 
mesmo quando a lei proíbe explicitamente a discriminação. O argumento da “autonomia 
pedagógica” é utilizado como escudo para práticas excludentes.

Há uma  distância crítica entre o Brasil legal e o Brasil real. A Lei Brasileira 
de Inclusão (2015) e o Decreto nº 12.686/2025 estabelecem direitos, mas carecem 
de  mecanismos efetivos de fiscalização. O MPPE desempenha papel reativo 
(recomendações, audiências), não preventivo. O sistema judicial depende da iniciativa das 
famílias, que subnotificam.

As  barreiras atitudinais  (Rodrigues, Bernardino & Moreira, 2023) explicam a 
persistência da exclusão: professores e gestores acreditam que alunos neurodivergentes 
“comprometem a qualidade do ensino” ou exigem recursos inexistentes. Essa crença 
essencialista ignora o fato de que adaptações razoáveis são obrigatórias e que há escolas 
inclusivas bem-sucedidas.

Conclusão prática: A mera existência de leis não garante inclusão. São necessários: 
(a) sistema nacional de monitoramento de matrículas; (b) contrapartidas financeiras para 
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escolas privadas que realizarem adaptações; (c) formação obrigatória em neurodiversidade 
nos currículos de licenciatura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo examinou as barreiras institucionais que resultam em altas taxas de recusa 
de matrícula de crianças neurodivergentes em escolas privadas na Região Metropolitana 
do Recife, Brasil. A pesquisa evidenciou que, conquanto o ordenamento jurídico brasileiro 
ofereça um arcabouço legal robusto de proteção contra a discriminação por deficiência no 
acesso à educação, a efetivação desses direitos no cotidiano das instituições privadas de 
ensino esbarra em obstáculos múltiplos e interconectados.Inicialmente, identificaram-se os 
principais mecanismos institucionais de gatekeeping operantes no setor privado: (a) recusa 
explícita de matrícula, geralmente sob a alegação de falta de vaga ou incapacidade da 
escola para atender o aluno; (b) imposição de cotas informais de alunos neurodivergentes 
por turma; (c) sugestão de que outra escola estaria mais bem preparada para atender 
o aluno; (d) exigência de laudos ou terapias complementares não previstas em lei. Em 
seguida, examinou-se como o ordenamento jurídico brasileiro disciplina a matrícula de 
estudantes neurodivergentes, com ênfase na Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) 
e no Decreto nº 12.686/2025, concluindo-se que há plena adequação normativa, mas 
insuficiência prática de implementação. Por fim, analisaram-se as medidas de fiscalização e 
responsabilização adotadas pelo Ministério Público de Pernambuco, que tem desempenhado 
papel ativo na identificação de práticas discriminatórias e na recomendação de medidas 
corretivas às escolas particulares do Recife. Observou-se, todavia, que o modelo atual 
de responsabilização depende excessivamente da iniciativa das famílias e da atuação do 
sistema de justiça, carecendo de um sistema nacional de monitoramento que possibilite a 
identificação sistemática de padrões discriminatórios.

A título de recomendações para políticas públicas, sugerem-se: (1) a criação de um 
sistema nacional de monitoramento das matrículas em instituições privadas, que permita a 
identificação de padrões discriminatórios e a adoção de medidas preventivas; (2) a previsão 
legal de contrapartidas financeiras do poder público para as adaptações de acessibilidade 
realizadas por escolas privadas, reduzindo a resistência econômica à inclusão; (3) a inclusão 
de disciplinas obrigatórias sobre educação inclusiva e neurodiversidade nos currículos de 
licenciatura, bem como programas de formação continuada para professores em exercício; 
(4) o fortalecimento das atribuições fiscalizatórias dos Conselhos de Educação e dos 
Ministérios Públicos estaduais, com a destinação de recursos humanos e materiais para a 
apuração de denúncias.

Este estudo apresenta como limitação a ausência de coleta de dados primários 
sobre as taxas efetivas de recusa de matrícula na Região Metropolitana do Recife, o que 
impossibilita uma quantificação precisa do fenômeno. Esta lacuna aponta para uma agenda 
de pesquisa futura: a realização de um survey com famílias de crianças neurodivergentes 
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que tentaram matricular seus filhos em escolas privadas do Recife nos últimos cinco 
anos, bem como a análise das bases de dados do MPPE e das varas da infância e 
juventude que processaram ações relacionadas à recusa de matrícula. A despeito dessas 
limitações, acredita-se que este artigo contribua para a compreensão de um fenômeno 
preocupante, na medida em que evidencia a distância ainda existente entre o Brasil legal 
— que proíbe a discriminação e garante a educação inclusiva — e o Brasil real — no qual 
crianças neurodivergentes continuam sendo excluídas do sistema educacional privado sob 
argumentos jurídica e eticamente insustentáveis.
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